Comarca da Capital – Regional da Leopoldina – 1ª Vara Cível
Juíza: Tatiana Schettino Pereira Nunes
Processo nº 0010153-30.2009.8.19.0210 (2009.210.010152-0)
CONDOMINIO DO EDIFICIO RELEVO V propôs, em 04/05/2009, em face de MARCO AURELIO COSTA, a presente ação, pelo rito sumário, de cobrança de quotas condominiais. Na petição inicial, imputou ao réu, como titular do domínio da unidade 101 do condomínio edilício, a condição de devedor da quantia de R$26.246,46, referentes às quotas vencidas e não pagas dos meses de novembro de 1999; abril, junho e julho de 2000; junho, julho e agosto de 2001; fevereiro a dezembro de 2002;janeiro a novembro de 2003; abril e julho de 2004; novembro de 2005;junho de 2007 e novembro de 2008, conforme emenda de fls.29. Requereu a condenação do réu ao pagamento do débito vencido e vincendo acrescido dos consectários legais e previstos na convenção condominial. Petição inicial de fls.02/03, instruída com procuração e documentos de fls.04/25. Emenda à inicial de fls.29/30. Audiência de conciliação do art.277 do CPC realizada em 08/09/2010, conforme ata de fls.73 à qual compareceram a parte autora e o réu. Tentada a conciliação, esta não foi alcançada. Como não fora observado o prazo decendial do art.277 do CPC na citação do réu, mas este compareceu espontaneamente e a conciliação foi tentada e infrutífera, a bem da celeridade processual o ato não foi redesignado e, ao revés, foi concedido ao réu prazo de quinze dias para apresentação de resposta por petição escrita, a contar da data da audiência. Contestação tempestiva do réu a fls.166/167. Preliminarmente, alegou prescrição da dívida, pela aplicação do art.206, § 5.º, I, do CC. No mérito, alega que quitou a quota de novembro de 2009; que, em relação a quotas entre abril de 2000 e junho de 2007, já foram objeto de ação que tramitou na 40.ª VC da Comarca da Capital, sob o n.º 2009.001.0116473-7, tendo ali o réu pago a quantia de R$18.798,93 e sido extinta a cobrança e execução de tais débitos; que, assim, o condomínio autor age de má-fé cobrando valores que já foram quitados; que impugna a planilha apresentada com a inicial, eis que não indica o índice de correção monetária, nem o percentual de juros e multa, e que esta, superficialmente se pode notar, é superior a 2%. Pediu a improcedência dos pedidos. Réplica a fls.180/185. Decisão de fls.187 deferiu ao réu o prazo de vinte dias para que comprovasse com documentos que parte do débito havia sido quitado. Despacho assacado com embargos de declaração do autor, no qual se levantou contra o mesmo dizendo que, sendo o rito sumário, o momento para o réu apresentar documentos foi o da realização da audiência de conciliação e, não o tendo feito então, preclusa estaria a oportunidade. Rejeitados os embargos, a parte autora agravou, na forma retida, conforme fls.204/206. Embargos recebidos, mantida a decisão. A fls.218 foi determinada a expedição de ofício à 40.ª VC da Capital para desarquivamento e envio a este Juízo, por empréstimo, dos autos 2009.001.0116473-7. Atendida a solicitação, vieram os autos conclusos imediatamente. O conteúdo de tal processo é de total conhecimento das partes, que são as mesmas que lá litigaram. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. A questão apresenta matéria unicamente de direito, comportando o feito julgamento no estado em que se encontra, na forma do disposto no artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil. No que diz respeito à prescrição, o mais acertado entendimento jurisprudencial é aquele que consigna o prazo residual de 20 anos (art. 177, Código Civil de 1916) ou de 10 anos (art. 205, Código Civil de 2002) para a cobrança das cotas condominiais. De forma que não estaria prescrita a parcela mais antiga cobrada neste feito (novembro de 1999), aplicando-se à espécie o disposto no art. 2.028 do CC/2002. O prazo prescricional a ser aplicado é o disposto na lei nova (dez anos), tendo como termo a quo a data de vigência do novo código, ou seja, 11 de janeiro de 2003. Como a ação foi distribuída em maio de 2009, não há quotas alcançadas pela prescrição. Para se aplicar o prazo quinquenal inscrito no art. 206, § 5º, I, do CC/2002, necessário seria que o instrumento a que se refere o dispositivo, em que se funda a cobrança da dívida líquida, consubstanciasse uma obrigação decorrente da vontade das partes, um negócio jurídico, o que não ocorre in casu. Com efeito, o dever do réu de pagar a parte que lhe cabe no rateio das despesas do condomínio é originário de uma imposição legal a que se sujeita o proprietário a partir da aquisição daquele direito real, nos termos do art. 1.334,I, do CC/2002. Quanto à alegação do réu de ter pago parte da dívida que foi objeto de cobrança na ação que tramitou na 40.ª VC da Capital, verifica-se que são diversos os períodos cobrados em uma e outra ação, à exceção de uma única quota. O débito cobrado na petição inicial da ação 2009.001.0116473-7 da 40.ª VC da Capital compreendeu quotas vencidas entre junho de 1997 e agosto de 1999. Período esse consolidado no acordo firmado entre as partes e homologado por sentença. Como o réu descumpriu o acordo sem pagar uma sequer, venceram antecipadamente as parcelas do mesmo (24 de R$280,00),tendo sido dado início à execução. Ao final desta, tendo o réu realizado depósitos judiciais no valor de R$18.798,93, obteve do condomínio autor quitação, sendo que a última planilha atualizada da dívida juntada pelo condomínio, antes do último depósito do réu, abarcou as quotas de novembro e dezembro de 1999. Nestes autos, o débito cobrado na petição inicial corresponde a quotas entre novembro de 1999 e novembro de 2008. Apenas uma quota condominial é comum às duas ações de cobrança, a de novembro de 1999 e apenas essa deve ser expurgada da cobrança nesta ação. Cai, portanto, a alegação do réu de que pagou parte do débito cobrado nesta ação (o período entre abril de 2000 e junho de 2007)na ação que tramitou perante a 40º VC da Capital e não tendo impugnado ou provado o pagamento dos demais meses cobrados, outro caminho não há que reconhecer sua inadimplência. Em vista do exposto, JULGO EXTINTO O PROCESSO e PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO, condenando o réu ao pagamento das quotas vencidas em abril, junho e julho de 2000; junho, julho e agosto de 2001; fevereiro a dezembro de 2002;janeiro a novembro de 2003; abril e julho de 2004; novembro de 2005;junho de 2007 e novembro de 2008. Sobre os valores deverão incidir correção monetária, conforme os índices adotados pela Corregedoria geral de Justiça, a partir do vencimento de cada prestação. A multa será de vinte por cento (art. 40 da convenção condominial, fls. 24) para as parcelas relativas a período anterior a 11.01.2003, data a partir da qual será a multa reduzida para dois por cento, limite imposto pela novel legislação. Quanto ao percentual dos juros, estes serão de 0,5% ao mês até a vigência do Novo Código Civil, e de 1% ao mês após a vigência da novel legislação, nos termos do Enunciado de número 20 da Jornada do STJ sobre o Novo Código Civil: ´20 - Art. 406: a taxa de juros moratórios a que se refere o art. 406 é a do art. 161, § 1º, do Código Tributário Nacional, ou seja, 1% (um por cento) ao mês´. Fica o réu condenado ao pagamento das quotas condominiais que venceram e as que vierem a vencer a partir do ajuizamento da ação, enquanto durar a obrigação, consoante o estabelecido no art. 290 do Código de Processo Civil. Considerando a sucumbência mínima da parte autora(apenas da quota de um único mês) condeno o réu ao pagamento das despesas processuais e em honorários advocatícios de 20% sobre o montante da condenação. P.R.I.
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